
Exposição de Motivos 

Projeto de Lei Municipal n° 2.402/2020 

 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores 

 

A Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, alterou o sistema de previdência 

social e impôs aos Entes Públicos mantenedores de regimes próprios de previdência a adequação de suas 

legislações previdenciárias, hipótese aplicável ao Município de Quinze de Novembro, que instituiu o 

Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor – FAPS – através da Lei Municipal nº 713/2001. 

Como medida de contenção e resolução da crise econômica enfrentada por União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, em especial no setor público, as contribuições para o custeio dos regimes próprios 

de previdência devem ser majoradas por iniciativa dos respectivos Chefes dos Executivos, seja pelo 

aumento para 14% (quatorze por cento), pelo menos, das alíquotas previdenciárias normais patronal e dos 

servidores municipais, seja pela adoção de alíquotas progressivas.  

Quanto à solução a ser adotada pela Municipalidade, é definida pela Portaria da Secretaria Especial 

de Previdência e Trabalho nº 1.348/2019, a qual “Dispõe sobre parâmetros e prazos para atendimento 

das disposições do artigo 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, para 

Estados, Distrito Federal e Municípios comprovarem a adequação de seus Regimes Próprios de 

Previdência Social - RPPS (Processo nº 10133.101237/2019-73). 

O artigo 2º, inciso II, da referida Portaria, aplicável aos Regimes Próprios de Previdência Social 

com déficit atuarial, e, pois, ao Município de Quinze de Novembro, dispõe que “Art. 2º Na definição das 

alíquotas de contribuição ordinária devida ao RPPS, para cumprimento da adequação a que se refere a 

alínea "a" do inciso I do art. 1º, deverão ser observados os seguintes parâmetros: [...] II - Para o RPPS 

com déficit atuarial: a) caso não sejam adotadas alíquotas progressivas, a alíquota mínima uniforme dos 

segurados ativos, aposentados e pensionistas será de 14% (quatorze por cento), na forma prevista no 

caput do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019;b) caso sejam adotadas alíquotas 

progressivas, será observado o seguinte:1. deverão ser referendadas integralmente as alterações do art. 

149 da Constituição Federal, nos termos do inciso II do art. 36 da Emenda Constitucional nº 103, de 

2019; 2. as alíquotas de contribuição ordinária dos segurados ativos, aposentados e pensionistas e suas 
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reduções e majorações corresponderão, no mínimo, àquelas previstas no §1º do art. 11 da Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019.”. 

Com efeito, as alíquotas progressivas devem equivaler, no mínimo, àquelas aplicáveis aos 

servidores da União (artigo 11, § 1º, da Emenda Constitucional nº 103/2019), vale dizer, não podem ser 

adotadas faixas progressivas menores. Lado outro, a adoção das faixas progressivas aplicáveis aos 

servidores da União é incompatível com os parâmetros de contribuições dos servidores do Município de 

Quinze de Novembro e implicará em violação à observância de critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial (art. 40, caput, da Constituição Federal).  

A presente proposição visa, portanto, a majorar as contribuições previdenciárias dos servidores 

ativos, inativos e pensionistas e da quota patronal do Município de Quinze de Novembro de 11 (onze) 

para 14% (quatorze por cento), em atenção à atual redação do art. 149, § 1º, da CRFB/88 e disposições da 

Emenda Constitucional nº 103/2019. 

Quanto ao prazo para que o Município comprove a vigência da lei que evidencie a adequação das 

alíquotas previdenciárias, a Portaria da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho nº 1.348/2019 

estabeleceu o prazo até 31/07/2020, sob pena de implicâncias gravosas, notadamente a paralisação da 

transferência voluntária de recursos, avais, garantias, subvenções, empréstimos e financiamentos por 

instituições financeiras federais, nos termos do art. 167, caput, XIII, da Constituição Federal.   

Contando com a apreciação e consequente aprovação do presente projeto de lei, aproveitamos o 

ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e distinta consideração.   

 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

QUINZE DE NOVEMBRO/RS, 20 de julho de 2020 

 

 

 

 

GUSTAVO PEUKERT STOLTE 

Prefeito Municipal 

  

 

                                                                        FELIPE GUSTAVO AGNE 

                                                                                            Procurador Jurídico 

                        OAB/RS nº 102.892B                                                                                
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                       PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 2.402/2020 
de 20 de julho de 2020 

 
 

 

 

 

 

DEFINE AS ALÍQUOTAS DE CONTRIBUIÇÃO 

PARA O FUNDO DE APOSENTADORIA E 

PENSÃO DO SERVIDOR - FAPS -, NA FORMA 

DO § 1º DO ARTIGO 149 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL E DISPOSIÇÕES DA EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 103/2019, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 

 

 

 

GUSTAVO PEUKERT STOLTE, Prefeito Municipal de Quinze de 

Novembro/RS, no uso de suas atribuições legais, apresenta o seguinte: 

 

 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL 

 

 

Art. 1º Os recursos do Fundo de Aposentadoria de Pensão dos Servidores Municipais de Quinze 

de Novembro, instituído pela Lei Municipal nº 713/2001 e alterações posteriores, são: 

I - a contribuição previdenciária de caráter compulsório dos servidores públicos ativos e em 

disponibilidade remunerada de qualquer dos Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e 
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fundações, na razão de 14,00% (quatorze por cento) incidente sobre a totalidade da remuneração de 

contribuição; 

II - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, dos servidores públicos inativos e 

pensionistas de qualquer dos Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na 

razão de 14,00% (quatorze por cento), incidente sobre o valor da parcela dos proventos que supere o 

limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social de que trata o art. 

201 da Constituição Federal, observadas as previsões constitucionais quando se tratar de portador de 

doença incapacitante; 

III - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, de todos os Órgãos e Poderes do 

Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 14% (quatorze por cento), a título de 

alíquota normal, incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos, em 

disponibilidade remunerada, inativos e pensionistas, nos termos dos incisos I e II; 

IV - adicionalmente à contribuição previdenciária patronal prevista no inciso III, todos os órgãos 

e poderes do Município, incluindo suas autarquias e fundações, a título de recuperação do passivo atuarial 

e financeiro contribuirão com alíquotas incidentes sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos 

servidores ativos, inativos e pensionistas nos termos do inciso I e II, na razão de 9,14% de 2020 a 

dezembro de 2054, alíquota sujeita à revisão atuarial. 

 

Art. 2º Os benefícios de auxílio-doença, salário-maternidade, salário-família e auxílio-reclusão, 

previstos na Lei Municipal nº 713/2001, serão custeados com recursos livres do orçamento, não 

vinculados ao Fundo de Previdência. 

 

Art. 3º Da presente Lei, consta Anexo Versão atualizada do Cálculo Atuarial - Exercício 2020. 
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor de acordo com as regras constitucionais de regência e a alíquota 

discriminada do inciso IV do artigo 1º desta Lei passará a viger no mesmo prazo. 

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Quinze de Novembro/RS, 20 de julho de 2020. 

 

 

 

 

GUSTAVO PEUKERT STOLTE 

Prefeito Municipal 

  

 

 

                                                                        FELIPE GUSTAVO AGNE 

                                                                                             Procurador Jurídico 

                         OAB/RS nº 102.892B                                                                      

 

 

                                                                                                                                      
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 


